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REMESSA  NECESSÁRIA  —  AÇÃO  DE  DESTITUIÇÃO  DE 
MANDATO  DE  CONSELHEIRO  TUTELAR —  LIMINAR 
DEFERIDA  —  IRRESIGNAÇÃO  —  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VOLTADOS A 
CRIANÇAS  E  ADOLESCENTES  EM  ENTIDADE  CADASTRADA 
AO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE — ART. 46, V DA LEI MUNICIPAL Nº 11.407/2008 
— DESPROVIMENTO DA REMESSA.

—  Lei  nº  11.407/2008  -  art.  46  –  somente  poderão  concorrer  à  eleição  os  
candidatos que preencherem, até o encerramento, os seguintes requisitos:
(…)
V – experiência mínima de 02 (dois) anos, na área de defesa ou atendimento com  
crianças  ou  adolescentes,  comprovada  através  de  documento  fornecido  por  
instituição pública ou privada registrada no Conselho Municipal dos Direitos da  
Criança e do Adolescente. E que, tal período de dois anos de experiência, haja  
ocorrido nos últimos seis anos anteriores à eleição;

— A partir de uma análise dos autos, verifica-se que o promovido prestou serviços  
em uma associação localizada na “Comunidade do Riachinho”, a qual é apenas  
parceira  do  CENDAC,  que,  por  sua  vez,  possui  cadastro  no  CMDCA.  Dita  
comunidade, porém, não é registrada e nem está sob a fiscalização do referido  
Conselho Municipal,  sendo apenas associada ao CENDAC. Sendo assim,  resta  
claro que o requisito contido no dispositivo supramencionado não foi cumprido.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso oficial.

VOTO

Trata-se de  Remessa Necessária oriunda de sentença proferida nos autos 
da Ação de Destituição do Mandato de Conselheiro Tutelar, ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado da Paraíba, em face de Angel Almeida da Silva.



O  magistrado  a  quo,  confirmando  a  liminar  outrora  concedida,  julgou 
procedente a demanda, para decretar a perda do mandato de Conselheiro Tutelar do promovido, por 
infringência ao o art. 46, V da lei municipal nº 11.407/2008, art. 133, I do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, c/c art. 319, 330, I e II do CPC, vez que não preenchia todos os requisitos legais, 
quando da sua posse, ocorrida no ano de 2013 (fls. 137/142).

Não houve interposição de recurso voluntário.

Em  cota  (fls.  156/158),  a  D.  procuradoria  de  justiça  deixou  de  emitir 
parecer de mérito, por atuar no feito como parte, sendo desnecessária sua intervenção como custus 
legis.

É o Relatório.

Voto.

Cuida-se de Remessa Necessária oriunda de sentença proferida nos autos 
da  Ação de Destituição do Mandato de Conselheiro Tutelar, ajuizada pelo  Ministério Público 
do Estado da Paraíba, em face de  Angel Almeida da Silva,  que julgou procedente a demanda, 
para decretar a perda do mandato de Conselheiro Tutelar do promovido, por infringência ao o art. 
46, V da lei municipal nº 11.407/2008, art. 133, I do Estatuto da Criança e do Adolescente, c/c art.  
319, 330, I e II do CPC, vez que não preenchia todos os requisitos legais, quando da sua posse, 
ocorrida no ano de 2013 (fls. 137/142).

No primeiro grau, foi deferida liminar (fls. 57/59), suspendendo o exercício 
do mandato de conselheiro pelo réu.

Irresignado,  o promovido interpôs Agravo de Instrumento (fls.  61/73),  o 
qual foi desprovido.

Não houve interposição de recurso voluntário.

Pois bem.

Depreende-se  dos  autos  que  o  Ministério  Público  Estadual   ajuizou  a 
presente  ação,  alegando  que  o  ora  demandado  não  preencheu  os  requisitos  exigidos  pela  lei 
municipal nº 11.407/2008, para concorrer ao cargo de conselheiro tutelar do município de João 
Pessoa, pois não comprovou o período mínimo de 02 (dois) anos de experiência, na área de defesa 
ou atendimento de crianças e adolescentes, nos moldes do art. 46, V da mencionada lei.

Alegou,  ainda,  o  Parquet que a documentação entregue pelo promovido, 
quando  de  sua  inscrição,  é  inválida,  pois  não  foi  emitida  por  entidade  onde  o  candidato 
efetivamente prestou seus serviços, mas por órgão apenas parceiro do CENDAC.

O art. 46, V da lei municipal nº 11.407/2008 prescreve que:

art. 46 – somente poderão concorrer à eleição os candidatos que preencherem, até o  
encerramento, os seguintes requisitos:
(…)
V –  experiência  mínima de  02  (dois)  anos,  na  área  de  defesa  ou  atendimento  com  
crianças ou adolescentes,  comprovada através de documento fornecido por instituição  
pública  ou  privada registrada no Conselho Municipal  dos  Direitos  da  Criança e  do  



Adolescente. E que, tal período de dois anos de experiência, haja ocorrido nos últimos  
seis anos anteriores à eleição;

A partir de uma análise dos autos (fls. 09/20), verifica-se que o promovido 
prestou serviços em uma associação localizada na “Comunidade do Riachinho” (fl. 18), a qual é 
apenas parceira do CENDAC, que, por sua vez, possui cadastro no CMDCA. Dita comunidade, 
porém, não é registrada e nem está sob a fiscalização do referido Conselho Municipal, sendo apenas 
associada ao CENDAC.

Sendo  assim,  resta  claro  que  o  requisito  contido  no  dispositivo 
supramencionado não foi cumprido, uma vez que a comunidade para a qual o demandado prestou 
serviços, como dito, não possui o devido registro no CMDCA.

Verifica-se,  pois,  que,  no  momento  de  sua  inscrição  à  candidatura  de 
Conselheiro Tutelar, o réu não havia preenchido os requisitos necessários, dessa forma, há de ser 
mantida a sentença a quo em todos os seus termos.

Seguindo essa linha de raciocínio:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONSELHO TUTELAR DO  DISTRITO  FEDERAL. 
CANDIDATURA. REQUISITOS.  REGISTRO.  INDEFERIMENTO.  CANDIDATO 
INABILITADO. SERVIÇO VOLUNTÁRIO. TERMO DE ADESÃO. COMPROVAÇÃO 
DE EXPERIÊNCIA. ATO DE INGRESSO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. 
INDEFERIMENTO. RECURSO DESPROVIDO. A concessão de liminar em mandado de 
segurança pressupõe a existência dos pressupostos autorizadores no caso concreto,  que 
correspondem ao fumus  boni  iuris,  consistente  na  plausibilidade  do  direito  alegado,  e 
ao periculum in mora, que se traduz na urgência da prestação jurisdicional. No edital são 
elencados os requisitos e a documentação necessários para o registro de candidaturas 
para Conselheiro Tutelar do Distrito Federal, sendo clara a exigência de experiência 
comprovada na área de atendimento à criança e ao adolescente, na perspectiva de 
garantia de direitos, de no mínimo 3 (três) anos, sendo necessária a apresentação do 
Termo de Voluntariado para tal comprovação. A apresentação do Termo de Adesão 
de  Voluntário  com  data  posterior  à  entrada  no  serviço  voluntário  não  obedece 
requisito da própria natureza do termo de adesão, não sendo documento válido para 
a comprovação dos fins desejados. Como se trata de termo de adesão a algo, este deve 
ser datado com a data da respectiva adesão, nunca com uma data posterior ou depois 
do  término da  vigência  do  serviço  voluntário.(TJDF;  Rec.  2009.00.2.011090-2;  Ac.  
378.880; Primeira Turma Cível; Rel. Des. Lécio Resende; DJDFTE 14/10/2009; Pág. 77) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE  INSCRIÇÃO 
À CANDIDATURA AO  CARGO  DE CONSELHEIROTUTELAR. 
CONCESSÃO  DE  LIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS CONSTANTES NO EDITAL E 
NA  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  INEXISTÊNCIA 
DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN 
MORA.  DECISÃO  REFORMADA.  RECURSO  CONHECIDO  E 
PROVIDO. Não está presente o requisito do fumus boni iuris ensejador da 
liminar  concedida  em primeira  instância,  pois  o  agravado  não  cumpriu 
requisito previsto no edital  e na legislação municipal que regulamenta o 
funcionamento  do  conselho tutelar referente  à  comprovação  de 
participação em cursos  de  capacitações,  conferências,  seminários  ou 
fóruns na área de defesa da criança e do adolescente. Há o risco de 
dano irreparável à municipalidade, pois poderá ser ocupante do cargo 
de conselheiro tutelar pessoa  que  não  preencheu  os  pressupostos 
exigidos no edital e na legislação pertinente. (TJPR; Ag Instr 0449536-



1; São José dos Pinhais; Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Luiz Mateus 
de Lima; DJPR 11/04/2008; Pág. 30) 

Pelo  exposto,  NEGO PROVIMENTO ao  recurso  oficial,  mantendo  a 
sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	Remessa Necessária nº 0000428-39.2013.815.2004 - 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital

